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§.1.° O conselho consultivo neste artigo referido serd
ouvido em tudo o que respeitar & orientagdo da propa-
ganda e & organizagdo de servigos das Casas da Metré-
pole e do Ultramar.

§ 2.° Os membros do conselho tém a faculdade de di-
rigir ao agente geral das colénias todas as propostas
tendentes a desenvolver ou aperfeigoar os servigos das
Casas da Metrépole e da Casa do Ultramar que enten-
derem conveniéntes.

Art. 7.° Anualmente os gerentes das Casas da Me-
trépole e o gerente da Casa do Ultramar apresentario
ao agente geral das colénias o seu plano de trabalho
para o ano seguinte, acompanhado dos esclarecimentos
e documentagio necessérios. Este plano serd sujeito a
discussio do conselho referido no artigo anterior, de-
vendo sofrer as alteragles que o agente julgar conve-
niente introduzir-lhe.

§ tnico. Os planos anuais de trabalho das Casas se-
riio submetidos & aprovagio do Ministro das Colénias
juntamente com o plano geral de trabalhos da Agéncia
referido no artigo 12.° do decreto n.° 21:988.

Art. 8.° Os gerentes das Casas da Metrépole e da
Casa do Ultramar respondem perante o agente geral
das colénias por todos os actos de administragfo que
praticarem, estando obrigados a cumprir as instrugdes
que por 8le lhes forem transmitidas.

Art. 9.° As despesas e receitas das Casas serfio pre-
vistas e autorizadas no orgamento da Agéncia Geral
das Coldnias; cada Casa constituird um servigo para o
efeito da descrigio orgamental das despesas. As despe-
sas comuns s Casas da Metrépole ou a estas e & Casa
do Ultramar serfio descritas com as da Divis3o das Ca-
sas da Metrépole e do Ultramar da Agéncia Geral das
Colénias. As receitas das Casas serfio descritas entre as
receitas da Agéncia, podendo ser consignadas a certa
Casa quando forem receitas préprias dela.

§ tnico. Nos orgamentos das Casas é permitida a
transferéncia de verbas dentro dos limites da receita
total prevista, por iniciativa do respectivo gerente e
mediante simples comunicagiio ao agente geral, quando
nio houver alteragio no plano anual de trabalhos da

Casa. Havendo alteragiio déste plano, as transferén- .

cias dependem de autorizagéio do Ministro das Colénias.

Art. 10.° Constituem receitas das Casas da Meirs-
pole e da Casa do Ultramar:

a) Os subsidios que pelo Govérno Central ou pelos
governos coloniais lhes forem arbitrados, proporcional-
mente ao nimero de Casas estabelecidas nas colénias
e na metrépole;

b) As receitas provenientes dos servigos de procura-
doria e agéncia;

¢) As receitas provenientes da publicidade individual.

§ tnico. As receitas & respomsabilidade dos gerentes
das Casas estarfio sempre depositadas na filial do banco
emissor na colénia, em conta especial.

" Art. 11.° A prestagiio de contas das Casas serd anual-
mente feita nos termos por lei apliciveis & Agéncia Ge-
ral das Coldnias.

Art. 12.° Cada uma das Casas criadas pelos arti-
gos 1.° e 2.°, ou que venham a criar-se em virtude do
artigo 3.°, ters seu gerente préprio, com a responsabi-
lidade da sua administragio e servigos.

§ 1.° A permanéncia de cada gerente das Casas da
Metrépole ou da Casa do Ultramar na geréncia da
mesma Casa nfo poders ser superior a cinco anos.

§ 2.° Os gerentes terfo o ordenado de categoria de
chefes de divissio da Agéncia Geral das Colénias e a
gratificagio especial que lhes fér arbitrada pelo Mi-
nistro das Coldnias, tendo em atengfio a carestia de
vida na localidade onde estiverem colocados, as respon-
sabilidades do cargo e conhecimentos exigidos.

§ 3.° As delegagGes serfio chefiadas por chefes de de-

legagdo, com a categoria de primeiros oficiais e a gra-
tificagdo que nos termos do parigrafo anterior lhes for
arbitrada. ’

Art. 13.° Os gerentes das Casas, antes de entrarem
em exercicio, prestarfio caugfio do cargo, nos termos
apliciveis aos tesoureiros da Fazenda Piblica.

§ dnico. A quantia exigida como caugo seri de
20.0008, a prestar em dinheiro, titulos de divida pi-
blica tomados com a depreciagdo de 20 por cento sdbre
a cotagfio corrente ou por meio de fiang¢a id6nea.

Art. 14.° Os gerentes das Casas terfio sempre o agente
geral ao corrente da sua actividade, enviando-lhe men-
salmente relatérios e contas correntes.

Art. 15.° O pessoal empregado no servigo das Casas
da Metrépole ou da Casa do Ultramar devers ser. recru-
tado, por meio de contrato, entre portugueses que te-
nham mais de dezéito e menos de cinqiienta anos de
idade e que tenham nogBes praticas sbbre as possibili-
dades da inddstria nacional e conhecimentos e expe-
riéncia de ordem comercial.

§ 1. Os contratos serio feitos pela Agéncia Geral
das Colénias, com a devida autorizagio do Ministro
das Colénias.

§ 2.° As passagens e licengas do pessoal das Casas
da Metrépole e da Casa do Ultramar aplicar-se-d a
lei geral.

§ 8.° O pessoal de cada Casa da Metrépole e da Casa
do Ultramar serd o que as necessidades do servigo exi-
girem de modo imprescindivel, emquanto a experién-
cia nio permitir fixar os seus quadros.

Art. 16.° A direcgiio de cada Casa elaborari o seu
regulamento privativo, que serd submetido & aprovagdo
do Ministro das Coldénias por intermédio do agente
geral. a
Art. 17.° A 2.* Divisio da Agéncia Geral das Colé-
nias denominar-se-4, de futuro, «Divisio das Casas da
Metrépole ¢ do Ultramar» e pertence-lhe dar execugdo
as decisdes do agente geral das colénias no que respeita
as Casas da Metrépole o do Ultramar, coordenando e
disciplinando a actividade de todas.

§ tdnico. A 2.* Divisio da Agéncia Geral das Colé-
nias mantém as atribuigdes que pelo n.° 2.° do artigo 2.°
e pelo artigo 15.° do decreto n.° 21:988 actualmente lhe
pertencem.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado mos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.
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Direc¢do Geral dos Servigos Centrais

" Repartigdo de Satde

Decreto-lel n.° 23:446

Considerando que o decreto n.° 21:580, de 10 de
Agosto de 1932, fixou em bases legais a especializagdo
clinica das Universidades e estabeleceu o correspon-
dente titulo de médico especialista de modo a reconhe-
cer a éste uma efectiva capacidade profissional e cien-
tifica;
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Convindo facilitar e promover o ingresso nos quadros
de satde coloniais a médicos especializados naqueles
ramos da cirurgia e da medicina de que mais caregam
os hospitais principais, chamando para &sse fim os pro-
fissionais que, tendo prética comprovada em estabeleci-
mentos de ensino e assisténcia, satisfacam ao mesmo
tempo as condigBes legais exigidas nos concursos para
a admissio do pessoal médico nas colénias;

Convindo assim modificar as condigSes em que o de-
creto n.° 6:998, de 4 de Outubro de 1920, faculta aos
raédicos dos quadros coloniais a especializa¢io, 3 custa
da colénia respectiva, em cursos de duragio forgada-
mente curta e porventura desacompanhados da pratica
correspondente que o médico subsidiado sdmente pode
adquirir depois, gradualmente e a longo prazo, com a
experiéncia clinica da especialidade exercida na cold-
nia onde serve;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 108.° da Constituigio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° S3o autorizadas as colénias a subsidiar,
por meio de verba para &sse efeito especialmente ins-
crita nos orgamentos, os médicos dos seus quadros que
desejem, durante qualquer periodo de licenga na me-
trépole a que tenham legalmente direito, freqientar
por tempo nfo superior a cinco meses, no estrangeiro,
um curso de aperfeigoamento ou de especializagio em
qualquer ramo da medicina tropical, nos termos déste
decreto-lei.

§ 1.° B condigfo indispensdvel para poder freqiien-
tar estudos de aperfeigpamento ou de especializagio nos
termos do presente diploma ter o médico o curso da
Escola de Medicina Tropical de Lisboa.

§ 2.° Sdo abrangidos pelas disposigles do presente
decreto-lei 0s médicos dos quadros de saide naturais do
ultramar, habilitados com a formatura por qualquer
das Faculdades do continente da Repiblica.

Art. 2.° Os médicos que quiserem aproveitar-se das
vantagens referidas no presente decreto-lei assim o re-
quererdo ao governador da colénia onde estiverem em
servigo, indicando:

a) O curso de especializagdo ou de aperfeigoamento
que pretendem freqiientar;

b) O pais onde desejam fazé-lo;

¢) E, quando tenham préviamente colhido os ele-
mentos precisos, o nome do professor, do hospital e cli-
nica, a época da freqiiéncia e a duragio do curso.

§ tnico. No caso de nfio terem podido obter os escla-
recimentos referidos na alinea ¢) protestarsio presté-los
logo que cheguem ao pais de destino.

Art. 3.° O requerimento a que se refere o artigo an-
tecedente serd informado pelo chefe dos servigos de
sadide, mostrando:

a) A conveniéncia para a colénia da educagio de
um especialista no ramo da medicina tropical indicado
pelo requerente; . )

b) As aptiddes de que o requerente tenha dado pro-
vas na sua pratica hospitalar ou pidblica, ou por traba-
lhos apresentados & Repartigio de Sadde;

¢) Que o requerente prestou nas colénias o tempo
de servigo a que se refere o artigo 5.°

§ 1.° No caso de haver mais de um concorrente ao
mesmo curso de aperfeigoamento ou de especialidade
na mesma ou em diferente época devers ser preferido o
que tenha revelado maiores aptiddes' ¢ menos idade,
tendo sempre em vista, mediante informagio do chefe
dos servigos de saide, a circunstincia de ser ou n3o
conveniente dotar a colénia com mais do que um espe-
cialista do mesmo ramo.

§ 2.° O governador, antes de despachar o requeri- -

mento a que se refere o artigo 2.°, mandard ouvir, se
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assim o entender, o conselho de satide e higiene da colé-
nia ou a entidade técnica que lhe corresponda.

Art. 4.° Os médicos a quem for deferido o requeri-
mento, nos termos dos artigos antecedentes, terfio, em-
quanto freqiientarem o curso de especializagio ou de
aperfeigoamento, direito a um subsidio, pago mensal-
mente, igual & diferenca entre os vencimentos que na
colénia lhes competem, quando em servigo activo, e
aqueles a que tém direito na metrépole na situacio de
licenga que tiverem requerido. Este subsidio é acres-
cido do reembélso da importancia das viagens de ida e
de regresso que para o lugar de residéncia tenham feito
e que o Estado ndo tenha pago.

Art. 5.° O subsidio no artigo anterior mencionado
s6 pode ser dado aos facultativos que na colénia tenham
tido uma permanéncia em servigo que lhes dé direito
a concessdo de licenga graciosa.

Art. 6.° O direito ao subsidio a que se refere o ar-
tigo 4.° adquire-se desde o dia da inscrigdo no curso
de especializagio ou de aperfeicoamento até ao dia que

- éste terminar, dentro do prazo da licenga que o médico

subsidiado tiver requerido.

Art. 7.° Ao médico subsidiado compete fazer a prova:

a) De que se inscreveu no curso cuja freqiidncia re-
quereu;

b) De que, tendo-o seguido assiduamente, o comple-
tou com proveito.

§ tnico. Todos os documentos comprovativos a apre-
sentar nos termos déste diploma serfio autenticados pelo
agente consular portugués.

Art. 8.° Os médicos que venham 3 metrépole nas
condigBes déste decreto recebem, como até aqui, pelas
repartigies competentes do Ministério das Colénias os
abonos a que t8m direito nas situagBes em que legal-
mente se encontrem e, directamente ou por intermé-
dio de bastante procurador, do govérno da respectiva
colénia o subsidio concedido nos termos déste decreto-lei.

Art. 9.° A liquidagio do subsidio mensal far-se-4 por
inteiro e de uma s6 vez quando na colénia se receba a
prova de inscrigio a que se refere o artigo 7.°

§ 1.° Poders contudo a autoridade superior da cols-
nia mandar adiantar ao médico, sob fianga idénea, até
dois meses de subsidio e a importancia da viagem de
ida desde o lugar de residéncia durante a licenca até
ao ponto onde funcionar o curso, quando pela distin-
cia se reconhega que pode haver prejuizo na demora
do pagamento.

§ 2.° A importincia das despesas das viagens que o
médico tenha feito & sua custa devidamente autorizado,
nos termos déste decreto, ser-lhe-i paga no seu re-
gresso & colénia, depois de comprovada a conclusio do
curso por éle seguido e da apresentagio de um trabalho
cientifico da especialidade, destinado a publicagdo ofi-
cial pelos servigos de satide da colénia ou pela Agéncia
Geral das Colénias, depois de aprovado superiormente.

Art. 10.° O médico que tiver recebido subsidio nos
termos déste decreto-lei fica obrigado a permanecer na
colénia que o tiver subsidiado; em servigo da sua pro-
fissdo, pelo menos durante trés anos, e no servigo das
colénias pelo menos durante mais cinco, além daqueles
que, por disposi¢do legal anterior, tenha de servir, ndo
podendo durante estes prazos ser-lhe concedido passar
a situagfio de licenga ilimitada, & de inactividade tem-
poriria, aposentagdo ou qualquer outra que iluda ou
demore o cumprimento desta obrigacdo, salvo o caso de
punigdo disciplinar.

§ 1.° Aquele que por qualquer motivo, tendo rece-
bido subsidio, no conclua ou, tendo recebido adiant
tamento, nfo encete a freqiiéncia do curso de aper-
feigoamento ou especializagio a que se destinava fica
obrigado a reembolsar a colénia, até ao fim da licenca,
de todas as despesas feitas, aerescidas do juro da lei.



18

I SERIE — NOMERO 4

§ 2.° Conaidera-se, para todos os efeitos déste di-
ploma, coma cenclusfio do curso de aperfeigoamento ou
especializagiio, que o médico subsidiado é obrigado a
comprovar, o despacho do Ministro das Colénias ao to-
mar conheeimento do trabalhe cientifico da especiali-
dade a que se refere o § 2.° do artigo 9.°; a cépia déste
trabalho davers, antes da publicagdo, ser remetida para
aquele efeito & Repartigio de Saide do Ministério, com
informagio, sdbre o seu valor, do conselho de sadde e
higiene da colénia ou da entidade téonica que lhe cor-
responda.

Art. 11.° Compete exclusivamente aos governos das
colénias a concessio das vantagens constantes déste
deoreto-lei.

Art. 12.° Na regulamentagio déste diploma os go-
vernos das colénias terfio em atenglio a parte que de-
pende das conveniéncias da respectiva colénia, o nd-
mere de médicos a subsidiar anualmente, tendo em
vista o dispesto no final do § 1.° do artigo 3.°, e o ramo
da especializagio em medicina tropical que & colénia
mais convenha. A concessio de subsidio depende sem-
pre da inscrigdo da verba necessiria no capitulo 10.°
do orgamenta.

Art. 13.° Os gavernos das colénias sfo autorizados,
precedendo informagBes justificativas dos chefes de ser-
vigos de savde, a oriar, anexos aos hospitais principais,
servigos de especialidades médicas, ainda que estra-
nhas & medicina tropical, logo que para &sse fim te-
nham pessoal hahilitado.

Art. 14.° Quando nos quadros de saide das colénias
houver. necesaidade de qualquer médico especializado,
deverd, havendo vaga, ser aberto concurso documental
no Ministério das Coldnias, nos termos gerais da legis-
lagle em vigor; o Ministro das Colénias no despacho
que mandar abrir e conecurso, sob proposta da Repar-
tigho de Saude, indicaré as condigSes de especialidade
cientifiea neecessérias para a admissfio e, além delas, as
que devam estabelecer preferéncia entre os candidatos.

Axt, 15.° Aos aotuals médicos dos quadros de saide
das colénias que tenham sido especializados ao abrigoe
do decreto n.® 6:998, de 4 de Outubro de 1920, é man-
tida a situagfo que lhes tenha sido oriada por ésse mo-
tivo ou o direite a ela, seja qual fér a colénia em que
se engantrem oy vierem a ser celocados, se nela nio es-
tiver provido, em conformidade com o mesmo diploma,
o respectivo lugar de médico espeoializado.

§ tnico. Os médicos dos quadros de saide que & data
da publicagho déste diploma se encontrem na situagdo
de subsidiades so abrigo do citado decreto n.° 6:998
continuardo até final o seu curso de especializagio se
esta tiver lugar no estrangeiro, aplicando-se-lhes, pelo
que respeita ao subsidio, as disposigBes do presente di-
ploma desde a data da sua publicagio no Baletim Of-
ctal da colénia a que pertencerem.

Axt, 16.° E o Ministério das Colénias autorizado a
criar, precedendo proposta da direoglio geral compe-
tente, pela respectiva Repartigio de Saide, gabinetes
de espeecialidade anexos ao Hospital Colonial de Lis-
boa, quande haja, devidamente habilitados, médicos des
quadroa de savide com aituagdo de permanénocia na me-
trépole.

Axt. 17.° Compete & Escela de Medicina Tropieal
de Lisbos, nos termos que em diplema especial forem
determinados, a fungfio de aperfeigoamento cultural
dos médicos diplomados com o respectivo curso e gue
pertencam aos quadros de saide das colémias. Efecti-
vay-se-4 esta fungfio ndo sé pelo auxilio que lhes for
facultado na aquisigho do material para andlises, em
conformidade com o artigo 4.° do deereto n.° 6:999, de
4 de Qutubro de 1920, como também por outros meies
a0 aloance da Escola, e nomeadamente pela facilitago
do acesso a curses espeeializados, congressos ou confe-

rénocias no continente, colénias ou estramgeiro que in-
teressem & medicina e higiene tropicais, em condigGes
iguais 3s que se acham estabelecidas para as missOes
de estudo referidas no artigo 19.° do decreto n.° 7:096,
de 6 de Novembro de 1920.

Art. 18.° E revogado o decreto n.° 6:998, de 4 de
Outubro de 1920, cujos efeitos cessam imediatamente
com a publicagio do presente diploma, tendo em aten-

" ¢io o disposto no § unico do artige 15.°

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Inspeccdo Geral do Ensino Particular

[P

Deoreto-lei n.° 23:447

O répido e extenso desenvolvimento que o ensino par-
ticular de grau médio tomou nos ultimos anos determi-
nou em todo o Pais, como o demonstram as recentes
ostatisticas do seu movimento, s criagie de formas de
actividade docente e discente que a legislagBio nfio pudera
prever e por isso apenas artificiosamente se enquadra-
vam nas organizagbes que tinham sido devidamente
reguladas. A revisio do Kstatuto do Ensino Particular,

romulgado pelo decreto n.® 20:613, apesar da sua re-
gente data, tornou-se por isso imperiosa, para dar ou
negar sangfo juridica ds realidades surgentes dos novos
aspectos que & iniciativa particular criou nos dominios
da acgiio cultural, consoante as possibilidades previstas
nas leis organicas do ensino oficial. O Estatuto do Ensino
Particular, de harmonia com a legislagiio entdo vigente,
apenas tinha admitido o ensino privado que se destinasse
a proporcionar habilitagdes por diplomas oficiais sancio-
naveis, quando ministrado segundo os planos adoptados
nas eseolas oficiais correspondentes. O Estatuto do Ensino
Secundério, posteriormente publicado, admitiu porém
a possibilidade de se professarem no ensino particular os
seus programas por plano diferente, prevendo e regu-
lando até a maneira de se verificarem por exames sin-
gulares as habilitagdes néle adqniridas. O ajustamento
dos diplomas que regulavam as duas espécies de ensino

" gpcunddrio tornou-se desde entfio necessirio, tanto para

satisfazer indecliniveis deveres de coer8ncia legislativa,
como para evitar que se sancionassem por processos idén-
ticos realidades docentes e discentes gue se procéssavam
por maneiras inteiramente distintas. Em ordem a 8ste
fim determina-se pelo presente docreto-lei que as habili-
tagBes proporcionadas pelo ensino secundério particular
apenas poderlo ser verificadas pelos processos com que
so apuram as habilitagdes des alunos do ensino ofictal,
quando forem ministradas segundo os planos oficiais,
om estabelecimentos particulares organizados & seme-
lhanga dos do Estado, e preceitua-se que o ensino par-
ticular que intenta professar os programas das escolas
oficiais por plano diferente seja verificade por exames
singulares, nos termos previstos e regulados pelo Es-
tatute do Ensino Secundério, mas com propinas a todos
acessiveis. Promulgam-se ainda algumas dispasi¢des regu-



